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Resolução Nº 64, de 09 de julho de 2020.*
A Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Pará – CIB/PA, no uso de suas atribuições legais e:
- Considerando que a Secretaria de Estado de Saúde convocou médicos estrangeiros e brasileiros formados no exterior, ex-integrantes do programa “Mais Médicos” do Ministério da Saúde, com a finalidade de prestação de serviços médicos no enfrentamento da pandemia de COVID-19. 
- Considerando que os municípios, onde a situação da pandemia de COVID- 19 vêm se agravando, enfrentam grande carência de profissionais médicos para atender a população. 
- Considerando o parecer da Procuradoria Geral do Estado do Pará no SN/2020-PGE, que legitima a contratação em caráter emergencial dos profissionais médicos, ex-integrantes do Programa “Mais Médicos”. 
- Considerando o Regimento Interno da CIB/PA, aprovado pela Resolução CIB N o 152 de 13 de setembro de 2018, que em seu artigo 26, estabelece que “Ao Presidente da CIB e CIR compete aprovar ad referendum, pleitos urgentes e relevantes que não possam ser pactuados pela plenária, devendo o assunto, ser submetido à pactuação na reunião ordinária subseqüente”. 
  Resolve: 
Art. 1° - Pactuar que os profissionais convocados pela Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESPA possam ser contratados pelos Municípios do Estado do Pará, com objetivo de atuar em Unidades de Saúde para assistência relacionada à pandemia da COVID-19. 
Art. 2° - Cabe à Secretaria de Estado de Saúde: 
I - Formalizar com o COSEMS/PA comissão de monitoramento e acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos médicos contratados no âmbito municipal, e o cumprimento das cláusulas pactuadas nesta resolução; 
II - Apoiar tecnicamente os Municípios nas demandas administrativas relacionadas ao exercício da medicina dos profissionais contratados; 
III – A Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA, adotará medidas para o repasse do Fundo Estadual de Saúde para o respectivo Fundo Municipal, de ajuda financeira para apoiar os municípios no enfrentamento à Pandemia da COVID-19, tendo como referência o incentivo mensal de R$ 8.000,00 (oito) mil reais por profissional, conforme quantitativo estabelecido no ANEXO I da presente resolução, pelo período de até 6 (seis) meses, ou até o final do período de Pandemia da COVID-19.
IV - Articular junto aos órgãos competentes providências necessárias para possibilitar a validação dos diplomas médicos dos profissionais que irão atuar nos municípios do Estado do Pará.
V- Manter reserva técnica para alocar profissionais médicos nos municípios ou Regiões de Saúde considerando o cenário epidemiológico da COVID 19. 
Art. 3º - Cabe ao Município: 
I - O transporte de ida e retorno do médico da cidade de Belém até o novo local de trabalho designado pelo Município; 
II- Fornecer alojamento individual para o médico em local que atenda as especificações constantes das normas legais de direito do trabalho e sanitárias; 
III - Fornecer um carimbo para a identificação do médico, com a especificação do seu nome, município; 
IV - Considerar como horário de trabalho do médico, o tempo necessário de deslocamento da sede do município para o local de trabalho, caso o mesmo esteja localizado fora da sede do município; 
V - Responsabilizar-se, no caso de acidente de trabalho ou de doença profissional, pelo tratamento do profissional médico na rede assistencial do SUS; 
VI - Designar um médico habilitado pelo Conselho Regional de Medicina para supervisionar o médico contratado. 
VII- Garantir ao profissional a remuneração mínima mensal no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), incluídos neste valor as contribuições e obrigações trabalhistas pela jornada de 40 horas semanais; 
VIII - Redigir contrato com as especificações de direitos e obrigações entre o poder público e o profissional médico contatado. 
IX – Fica vedada a substituição de profissional médico com CRM das Unidades de Atenção Primária em Saúde, pelos profissionais médicos contratados. 
Art. 4º - Cabe ao Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado do Pará - COSEMS/PA
I- Apresentar listagem e intermediar a contratação dos profissionais médicos, até então convocados pelo Estado, para os Municípios. 
II - Apoiar tecnicamente os Municípios nas demandas administrativas relacionadas ao exercício da medicina dos profissionais contratados. 
Art. 5º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá encaminhar à CIB manifestação de interesse na contratação dos profissionais médicos, no prazo de 05 (cinco) dias após a publicação desta Resolução, no DOE. 
Art. 6º - A CIB, a qualquer momento, poderá aprovar o remanejamento dos profissionais médicos, conforme Anexo I em função da manifestação de interesse das Secretarias Municipais de Saúde, priorizando a alocação dentro da própria região de saúde. 
            Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CIB nº 62, de 30/06/2020, publicada no Diário Oficial Nº. 34.273 de 06/07/2020.
Belém, 09 de julho de 2020.

	Rômulo Rodovalho Gomes.
Secretário de Estado de Saúde Pública.
Presidente da CIB/SUS/PA.
	Charles Cezar Tocantins de Souza.
Presidente do COSEMS/PA.



(*) Republicada em virtude ter sido publicada com incorreção, no Diário Oficial 34.278 de 10/07/2020.
